
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2719501 - SP (2024/0303307-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE RIBEIRO CARAMUJO
AGRAVANTE : DIVA THEREZA MINICHIELLO
AGRAVANTE : MARIO DA SILVA
AGRAVANTE : MARIO ANTONIO FRANCO
AGRAVANTE : JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARLI APARECIDA SAMPAIO - SP134739

RENATA VILHENA SILVA - SP147954
SIDNEI APARECIDO DÓREA - SP163672
JULIANA PIMENTA SALEH - SP281169

AGRAVADO : CAIXA BENEF DOS FUNC DO BCO DO EST DE SAO PAULO
CABESP

ADVOGADOS : MARCO ANTONIO BEVILAQUA - SP139333
VICTOR AUGUSTO AGUIAR MANFREDI - SP402453

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE DE REAJUSTES CUMULADA COM REPETIÇÃO
DE INDÉBITO. TEMA REPETITIVO 1.034/STJ.
INAPLICABILIDADE AO CASO. MATÉRIA NÃO DEBATIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM SEDE DE AGRAVO
INTERNO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284
/STF. INVIABILIDADE DE RECURSO ESPECIAL PARA EXAME
DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.
COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO STF. TENTATIVA DE
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7
/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
 
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por Diva Thereza
Menecheli e outros, contra decisão que inadmitiu recurso
especial manejado com fundamento no art. 105, III, "a", da
Constituição Federal, em ação que discute a majoração de
mensalidade de plano de saúde autogestionado após a renúncia
dos beneficiários ao patrocínio do ex-empregador. A decisão
agravada inadmitiu o recurso por ausência de impugnação
específica dos fundamentos e por impossibilidade de
revolvimento do acervo fático-probatório.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. Há três questões em discussão: (i) verificar se o agravo
impugnou de forma específica e suficiente os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial; (ii) analisar a
possibilidade de interposição de recurso especial com
fundamento na alegada violação de dispositivos constitucionais;
e (iii) avaliar se o exame da controvérsia pressupõe reexame de
fatos e provas, hipótese vedada nesta instância.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A ausência de impugnação específica e suficiente dos
fundamentos da decisão agravada, mediante argumentos
concretos e direcionados, impede o conhecimento do agravo,
nos termos da Súmula 182 do STJ.
4. É inviável a interposição de recurso especial para examinar
suposta violação de dispositivos constitucionais, matéria de
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme
entendimento pacificado no STJ.
5. A simples menção a dispositivos legais, desacompanhada de
fundamentação objetiva que demonstre de que forma ocorreu a
sua violação, atrai a incidência da Súmula 284 do STF, aplicada
por analogia.
6. O agravo não se presta à rediscussão do conjunto fático-
probatório dos autos, sendo inviável o reexame de fatos e
provas em sede de recurso especial, por força da Súmula 7 do
STJ.
7. A tentativa de utilizar recurso diverso do previsto em lei, em
especial para infirmar decisão baseada na sistemática dos
recursos repetitivos ou repercussão geral, caracteriza erro
grosseiro, não sendo aplicável o princípio da fungibilidade
recursal.
8. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional quando a
decisão recorrida enfrentou adequadamente as teses jurídicas
apresentadas, ainda que contrárias aos interesses da parte
recorrente.
 
IV. DISPOSITIVO
 
9. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.24/06/2025 30/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .01 de julho de 2025
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Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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2. Há três questões em discussão: (i) verificar se o agravo
impugnou de forma específica e suficiente os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial; (ii) analisar a
possibilidade de interposição de recurso especial com
fundamento na alegada violação de dispositivos constitucionais;
e (iii) avaliar se o exame da controvérsia pressupõe reexame de
fatos e provas, hipótese vedada nesta instância.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A ausência de impugnação específica e suficiente dos
fundamentos da decisão agravada, mediante argumentos
concretos e direcionados, impede o conhecimento do agravo,
nos termos da Súmula 182 do STJ.
4. É inviável a interposição de recurso especial para examinar
suposta violação de dispositivos constitucionais, matéria de
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme
entendimento pacificado no STJ.
5. A simples menção a dispositivos legais, desacompanhada de
fundamentação objetiva que demonstre de que forma ocorreu a
sua violação, atrai a incidência da Súmula 284 do STF, aplicada
por analogia.
6. O agravo não se presta à rediscussão do conjunto fático-
probatório dos autos, sendo inviável o reexame de fatos e
provas em sede de recurso especial, por força da Súmula 7 do
STJ.
7. A tentativa de utilizar recurso diverso do previsto em lei, em
especial para infirmar decisão baseada na sistemática dos
recursos repetitivos ou repercussão geral, caracteriza erro
grosseiro, não sendo aplicável o princípio da fungibilidade
recursal.
8. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional quando a
decisão recorrida enfrentou adequadamente as teses jurídicas
apresentadas, ainda que contrárias aos interesses da parte
recorrente.
 
IV. DISPOSITIVO
 
9. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
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VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

I. Trata-se de recurso especial interposto por Diva Thereza Menecheli
e outros, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal,
contra o V. Acórdão proferido na C. 8ª Câmara de Direito Privado.

Diante da necessidade de ato regulamentador para conferir eficácia
plena ao dispositivo constitucional (art. 105, § 2º), passo à análise do
reclamo, a despeito da ausência de arguição de relevância das
questões de direito federal infraconstitucional discutidas no caso, nos
termos do Enunciado administrativo nº 8 do E. Superior Tribunal de
Justiça: "A indicação, no recurso especial, dos fundamentos de
relevância da questão de direito federal infraconstitucional somente
será exigida em recursos interpostos contra acórdãos publicados após
a data de entrada em vigor da lei regulamentadora prevista no artigo
105, parágrafo 2º, da Constituição Federal".

Não aplicação do regime dos recursos repetitivos ao caso concreto:

Inicialmente, inaplicável o tema 1034, julgado sob o regime dos
recursos repetitivos, uma vez que a controvérsia presente nestes
autos diz respeito à majoração da mensalidade de plano de saúde
autogestionado em decorrência da renúncia dos beneficiários ao
patrocínio do ex-empregador, matéria não abordada no referido tema
repetitivo. Assim, passo à análise do presente reclamo sem os efeitos
repetitivos neste aspecto.

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade.

Alegação de violação a normas constitucionais:

Consigno que a assertiva de ofensa a dispositivos constitucionais não
serve de suporte à interposição de recurso especial por fugir às
hipóteses versadas no art. 105, III e respectivas alíneas, da
Constituição da República.

Violação aos arts. 30, 31, da Lei 9.656/98, 3º, da Lei 10.741/03 e 926,
do CPC:
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Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos
arrolados, pois as exigências legais na solução das questões de fato e
de direito da lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as
premissas nas quais assentada a decisão.

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que "a
simples referência aos dispositivos legais desacompanhada da
necessária argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal
não é suficiente para o conhecimento do recurso especial" (Agravo
Regimental no Agravo em Recurso Especial 601358/PE, Relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, in DJe de 02.9.2016).

Além disso, ao decidir da forma impugnada, a D. Turma Julgadora o
fez diante das provas e das circunstâncias fáticas próprias do
processo sub judice, certo que as razões do recurso ativeram-se a
uma perspectiva de reexame desses elementos. Mas isso é vedado
pelo enunciado na Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça.

III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art.
1.030, V, do CPC.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De início, quanto a incidência do Tema repetitivo 1.034, verifica-se
que a parte interpôs agravo interno apenas, quanto a decisão que negou seguimento
ao recurso extraordinário, ante a incidência da repercussão geral com fulcro no tema
660/STF, tendo o Tribunal de origem desprovido o recurso, a fim de negar
seguimento ao recurso especial nesse ponto. 

Dessa forma, o recurso não merece conhecimento, uma vez que, nos
termos do art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil, é cabível agravo interno
contra a decisão que nega seguimento ao Recurso Especial.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. INADMISSIBILIDADE HÍBRIDA. TEMA A QUE
FOI NEGADO SEGUIMENTO. ART. 1.030, I, "B", DO CPC.
IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM.
REITERAÇÃO DO TEMA EM AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS.
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DESCABIMENTO. MANOBRA PROCESSUAL VEDADA. MULTA.
COMPENSAÇÃO E HONORÁRIOS. RAZÕES DO RECURSO
INTERNO DISSOCIADAS. SÚMULAS N. 284/STF E 182/STJ.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 568/STJ. AUSÊNCIA DE ADEQUADA
IMPUGNAÇÃO. ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA N.
182/STJ.

1. Exarada decisão de (in)admissibilidade híbrida (que nega
seguimento a recurso extraordinário latu sensu em razão de tese
firmada em recurso repetitivo ou repercussão geral e inadmite quanto
a outras teses recursais), cabe ao STJ apenas a análise da questão
residual.

2. O inconformismo quanto à aplicação de tema firmado em recurso
repetitivo ou repercussão geral deve ser manifestado por meio de
agravo interno dirigido ao próprio Tribunal de origem, órgão que
exerce, nessa particularidade, competência própria, sobre a qual não é
admitida a apreciação de acerto ou desacerto, de modo que não há
amparo legal para que, em razão da questão residual, a parte
aproveite a oportunidade da análise de seu recurso sobre os temas
residuais para, de forma reflexa e ardil, ressuscitar a referida temática,
cuja apreciação se encontra vedada ao STJ. Precedentes.

3. A manobra processual utilizada reflete o desrespeito da agravante
com a sistemática legal decorrente da implementação dos recursos
repetitivos latu sensu e deve ser amplamente rechaçada, o que impõe,
no ponto, a fixação da multa previsto no art. 1.021, § 4º, do CPC.

4. Quanto à compensação, houve provimento de apelo nobre da parte
autora, sem qualquer alusão à incidência da Súmula n. 83/STJ no
ponto, o que demonstra que a alegação de inaplicabilidade da referida
súmula mostra-se totalmente dissociadas das razões da decisão
agravada, pois tal óbice não foi em nenhum momento aplicado, o que
atrai a incidência concomitante dos preceitos das Súmulas n. 284/STF
e 182/STJ.

5. Não há espaço para revisão da verba honorária, visto que a autora
saiu-se vencedora em sua ação, na qual foi reconhecida uma
obrigação de fazer devida pela entidade de previdência privada, de
modo que não há como fixar a sucumbência com base em evento
futuro e incerto, qual seja, aguardar a opção por parte da autora de
adimplir a reserva matemática para ver alterado o seu benefício, como
se depreende das alegações da parte agravante.

6. Outrossim, descabida a revisão, em recurso especial, do quanto as
partes decaíram e da inadequação dos percentuais fixados, visto que,
observada o mínimo e o máximo legalmente estabelecido, a alteração
esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.
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Agravo interno conhecido em parte e improvido, com aplicação de
multa.

(AgInt no REsp n. 2.145.261/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

A interposição de recurso diverso daquele expressamente previsto em
lei revela-se, portanto, manifestamente incabível, afastando, inclusive, a aplicação do
princípio da fungibilidade recursal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELO
NOBRE NÃO ADMITIDO NA ORIGEM PORQUE A MATÉRIA FOI
JULGADA SEGUNDO O RITO DO DO ART 1.030, I, B, DO CPC
(ART. 543-C DO CPC/73). AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO
CABIMENTO. DEVOLUÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO.
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. MÁ-FÉ
COMPROVADA. ALTERAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO EM PARTE PARA, NESSA EXTENSÃO, NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

1. Constitui erro grosseiro a interposição do agravo previsto no art.
1.042, caput, do CPC quando a Corte estadual inadmite o recurso
especial com base em recurso repetitivo, nos termos do art. 1.030, I, b,
do CPC (antigo art. 543-C, § 7º, do CPC/73).

2. Reconhecida a má-fé da instituição financeira pelo TJRN, descabe
falar em sobrestamento do feito por força da afetação do Tema n. 929
pela Corte Especial.

3. Agravo em recurso especial conhecido em parte para, nessa
extensão, não conhecer do apelo nobre.

(AREsp n. 2.851.626/RN, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)31/3/2025 3/4/2025

 

Outrossim, quanto aos requisitos de admissibilidade do Recurso
Especial, sem razão o agravante.

Quanto a alegação de violação a normas constitucionais, consigno que
a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "Não compete a este Superior
Tribunal de Justiça aferir a negativa de vigência ou violação de normas
constitucionais em sede de recurso especial, sob pena de usurpar a competência

(REsp n.reservada, pelo constituinte originário, ao Supremo Tribunal Federal" 
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1.197.824/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em ,18/10/2016
DJe de .).28/10/2016

No mais, a análise das razões recursais indica que a parte recorrente
limitou-se à menção dos preceitos legais que considera violados ou
desconsiderados, sem deixar claro, de maneira argumentativa objetiva e
convincente, a forma como ocorreu a efetiva contrariedade ou negativa de vigência,
pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no
AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
recorrente limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar
de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem
vilipendiou.

Ademais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
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RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.
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(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Portanto, nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253,
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.
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Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não
sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, embora os agravantes apontem os
óbices levantados como pretexto à inadmissibilidade nas suas razões, limitaram-se a
tecer argumentação genérica quanto à sua não incidência.

Dito mais claramente, as defesas não impugnaram a incidência dos
óbices de maneira específica e suficiente, do mesmo modo que não foram
apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada,
bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados pelas
decisões que inadmitiram os recursos especiais ao presente caso, o que inviabiliza o
conhecimento das insurgências.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC
/1973. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182
/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)20/3/2018 3/4/2018

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA
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DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de : Aos recursos interpostos com fundamento9/3/2016
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas até então pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no art. 557 do CPC/73, afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido.

(AgRg no REsp n. 1.464.098/GO, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)10/10/2017 20/10/2017

 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.719.501 / SP
Número Registro: 2024/0303307-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11242756320218260100

Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE RIBEIRO CARAMUJO
AGRAVANTE : DIVA THEREZA MINICHIELLO
AGRAVANTE : MARIO DA SILVA
AGRAVANTE : MARIO ANTONIO FRANCO
AGRAVANTE : JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARLI APARECIDA SAMPAIO - SP134739

RENATA VILHENA SILVA - SP147954
SIDNEI APARECIDO DÓREA - SP163672
JULIANA PIMENTA SALEH - SP281169

AGRAVADO : CAIXA BENEF DOS FUNC DO BCO DO EST DE SAO PAULO 
CABESP

ADVOGADOS : MARCO ANTONIO BEVILAQUA - SP139333
VICTOR AUGUSTO AGUIAR MANFREDI - SP402453

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do24/06/2025 30/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro

votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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